REQUERIMENTO Nº  26 / 2005.

Senhor Presidente,

CONSIDERANDO que num cenário de desemprego, cresce geometricamente a demanda social pelo Estado e pelo terceiro setor, criando-se um gargalo hoje já acima do limite da capacidade de atendimento;

CONSIDERANDO que o desemprego também implica efeitos colaterais muito negativos em toda a sociedade, afetando a auto-estima dos que estão sem trabalho, prejudicando as famílias e comprometendo o exercício da cidadania. Até nas empresas, em especial quando faltam sinergia e ética, agravam-se a competição e a insegurança;

CONSIDERANDO que com a prevalência do sistema da economia de mercado, as empresas tornaram-se o principal vetor da justiça social, pela redistribuição do capital por meio dos salários;

CONSIDERANDO que a fórmula mais eficaz de sucesso dos negócios na economia contemporânea, inclusive para sobreviver às crises, é o fortalecimento, através das crises, pela união em torno de esforços de superação das dificuldades. Boas empresas, bons profissionais e demais fontes de recursos humanos atuando com coesão, ética e sinergia, são muito maiores que os problemas efêmeros; 

CONSIDERANDO que o crescimento das cidades faz com que o as necessidades dos trabalhadores e dos empresários se tornem cada vez mais difícil de se inter-relacionarem. E a existência de órgãos determinados para este fim podem exercer um papel fundamental, equilibrando-os;

CONSIDERANDO que o Posto de Atendimento ao Trabalhador (PAT) é uma central de serviços onde  se pode tirar Carteira de Trabalho, dar entrada no Seguro Desemprego, participar de Cursos de Qualificação Profissional e ter acesso aos Programas Governamentais de Geração de Trabalho e Renda. Além disso, o PAT também funciona como um Balcão de Empregos: captando vagas e encaminhando os trabalhadores cadastrados para participarem de processos seletivos;
CONSIDERANDO que o PAT em nossa cidade, além dos serviços que lhe são comuns, conta também com o Sistema Integrado de Gestão de Emprego, proporcionando maior agilidade no atendimento relacionado ao seguro-desemprego, à captação de vagas e ao encaminhamento e expedição de carteira profissional. Fato que também possibilitou a Administração Municipal solicitar do Governo Federal, através do Ministério do Trabalho, a implantação do Programa Nacional de estímulo ao Primeiro Emprego (PNDE) na cidade, onde os empregadores que aderem ao programa recebem subvenções do Governo Federal no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais)/bimestre;

CONSIDERANDO que o PNPE, que envolve adolescentes e jovens de 16 a 24 anos que, contratados por um ano ou tempo indeterminado, não tiveram vínculo empregatício, assim como a Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, conhecida como Lei de Aprendizagem e voltado ao adolescente maior de 14 anos e menor de 18 anos, são programas muito importantes e que possibilitam um futuro melhor para uma camada representativa da sociedade;

CONSIDERANDO que, em contrapartida, observamos possuir no município entidades com um grande potencial disponível à ser explorado, quanto à capacidade de se viabilizar a adoção de cursos profissionalizantes.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja oficiado à Diretora do PAT – Posto de Atendimento ao Trabalhador, Srª. Edna Mithie Sakomura Villela, para que nos envie um relatório discriminando quais as profissões e os perfis de trabalhador mais procurados pelas nossas empresas e em que média essa necessidade vem sendo possível de ser atendida, relatando, ainda, quais são as condições técnicas da maioria dos trabalhadores que procuram o Posto, observando-se a relação oferta/procura. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de fevereiro de 2005.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                 VEREADOR – PTB
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